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NOTÍCIAS 

STF - Desmembrado inquérito que investiga políticos do PP por organização criminosa  

STF julga constitucional resolução sobre utilização das interceptações telefônicas pelos membros do 

MP 

STF - 1ª Turma: Roubo seguido de extorsão mediante restrição de liberdade são crimes autônomos  

STJ - Crime de lesão corporal na direção de veículo não permite absorção do delito de embriaguez ao 

volante  

STF - Desmembrado inquérito que investiga políticos do PP por organização criminosa 

STJ - Tribunal paulista deverá analisar omissões apontadas pelo MP no caso do massacre do Carandiru  

STF - Rejeitado Habeas Corpus de delegado aposentado de Santa Catarina condenado por associação 

criminosa e corrupção passiva 

TJRN - Decisão da Câmara Criminal destaca jurisprudência sobre crime de corrupção de menores 

Princípio da insignificância nos crimes tributários, critério de 20 mil reais e precedente da 1a Turma 

em sentido contrário 

Comentários à Lei 13.654/2018: furto e roubo envolvendo explosão de caixas eletrônicos  

 

ATUALIZAÇÃO LEGISLATIVA 

LEI Nº 13.654, DE 23 DE ABRIL DE 2018 - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 dezembro de 1940 (Código Penal), 

para dispor sobre os crimes de furto qualificado e de roubo quando envolvam explosivos e do crime de roubo 

praticado com emprego de arma de fogo ou do qual resulte lesão corporal grave; e altera a Lei nº 7.102, de 20 

https://www.plenum.com.br/boletins/detalhes/33311
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=376517
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=376517
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=376376
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Crime-de-lesão-corporal-na-direção-de-veículo-não-permite-absorção-do-delito-de-embriaguez-ao-volante
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Crime-de-lesão-corporal-na-direção-de-veículo-não-permite-absorção-do-delito-de-embriaguez-ao-volante
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=376042
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Tribunal-paulista-deverá-analisar-omissões-apontadas-pelo-MP-no-caso-do-massacre-do-Carandiru
https://www.plenum.com.br/boletins/detalhes/33512
https://www.plenum.com.br/boletins/detalhes/33512
https://www.plenum.com.br/boletins/detalhes/33474
http://www.dizerodireito.com.br/2018/04/principio-da-insignificancia-nos-crimes.html?utm_source=feedburner&utm_medium=email&utm_campaign=Feed:+com/rviB+(Dizer+o+Direito)
http://www.dizerodireito.com.br/2018/04/principio-da-insignificancia-nos-crimes.html?utm_source=feedburner&utm_medium=email&utm_campaign=Feed:+com/rviB+(Dizer+o+Direito)
http://www.dizerodireito.com.br/2018/04/comentarios-lei-136542018-furto-e-roubo.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13654.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13654.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13654.htm


de junho de 1983, para obrigar instituições que disponibilizem caixas eletrônicos a instalar equipamentos que 

inutilizem cédulas de moeda corrente. 

 

LEI Nº 13.641, DE 3 DE ABRIL DE 2018 -  Altera a Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 

para tipificar o crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência. 

SÚMULAS 

Súmula 606 – STJ  
Não se aplica o princípio da insignificância aos casos de transmissão clandestina de sinal de internet 
via radiofrequência que caracterizam o fato típico previsto no artigo 183 da lei 9.472/97. 
STJ. 3ª Seção. Aprovada em 11/04/2018. 

 
Súmula 607 – STJ  
A majorante do tráfico transnacional de drogas (art. 40, I, da Lei 11.343/06) se configura com a prova 
da destinação internacional das drogas, ainda que não consumada a transposição de fronteiras. 
STJ. 3ª Seção. Aprovada em 11/04/2018. 

 
 

 JURISPRUDÊNCIA 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 
Informativos nº 895, 896, 897, 898 e 899  

 

DIREITO PENAL 

PROGRESSÃO DE REGIME  

Progressão de regime e Súmula 715/STF  

A Primeira Turma conheceu da impetração e, no mérito, por maioria, denegou a ordem de “habeas corpus”. 
A defesa do impetrante, condenado a pena unificada de 79 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, alegou que, no cômputo para concessão de benefícios na execução, deve ser levado em conta o limite 
de 30 anos versado no artigo 75 do Código Penal (CP) (1). Articulou que considerar no cálculo do benefício da 
progressão de regime pena unificada maior que o teto estabelecido pelo CP violaria o princípio da 
individualização da pena e a vedação constitucional à aplicação de sanções perpétuas.  
O Colegiado, em consonância com o Enunciado 715 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (STF)(2), entendeu 
inaplicável, no cômputo para a concessão de regime mais benéfico, em relação a penas unificadas, o limite 
imposto pelo art. 75 do CP, devendo ser considerada a reprimenda total.  
Vencidos o ministro Marco Aurélio (relator) e o ministro Luiz Fux, que concediam a ordem. Ressalvaram que a 
questão envolve a individualização da pena. Em última análise, em determinados casos, o cumprimento da pena 
em regime fechado não permitiria a progressão de regime.  
(1)CP: “Art. 75- O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior a 30 (trinta) 
anos. § 1º - Quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma seja superior a 30 (trinta) 
anos, devem elas ser unificadas para atender ao limite máximo deste artigo. § 2º - Sobrevindo condenação por 
fato posterior ao início do cumprimento da pena, far-se-á nova unificação, desprezando-se, para esse fim, o 
período de pena já cumprido”. 
(2)Súmula 715/STF: “A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo 
art. 75 do Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento 
condicional ou regime mais favorável de execução”. HC 112182/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento 
3.4.2018. (HC-112182) 

 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 
Descaminho e princípio da insignificância 

 

A Primeira Turma, por maioria, indeferiu “habeas corpus” em que se discutia a aplicação do princípio da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13654.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13654.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13641.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13641.htm


insignificância ao crime de descaminho quando o montante do tributo não recolhido for inferior ao limite de R$ 

20.000,00 — valor fixado na Portaria 75/2012 do Ministério da Fazenda para o ajuizamento de ações fiscais.  

No caso, o paciente introduziu mercadorias estrangeiras no território nacional, sem o recolhimento dos tributos 

devidos, calculados em R$ 14.364,51.  

A Turma entendeu não incidir o princípio da insignificância. Asseverou que a lei que disciplina o executivo fiscal 

não repercute no campo penal. Tal entendimento, com maior razão, deve ser adotado em relação à portaria do 

Ministério da Fazenda. O art. 935 do Código Civil(1) explicita a independência das esferas civil, penal e 

administrativa. A repercussão no âmbito penal se dá apenas quando decisão proferida em processo-crime 

declarar a inexistência do fato ou da autoria.  

Vencida a ministra Rosa Weber que deferiu o “habeas corpus”. Considerou cabível a incidência do princípio, em 

razão de o montante sonegado ser inferior ao valor limítrofe de vinte mil reais previsto na referida Portaria. 

(1) CC: “Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a 

existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo 

criminal”. HC 128063, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10.4.2018. (HC-128063) 

 

 

HABEAS CORPUS 

Furto e configuração de crime impossível 

 

A existência de sistema de vigilância em estabelecimento comercial não constitui óbice para a tipificação do 

crime de furto.  

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma não conheceu de “habeas corpus” no qual se discutia a 

configuração de crime impossível em relação a furto cometido dentro de estabelecimento que possui sistema de 

segurança. Vencido o Ministro Marco Aurélio (relator), que deferiu a ordem, por considerar configurado o crime 

impossível. HC 111278/MG, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Luís Roberto Barroso, julgamento 

em10.4.2018.(HC-111278)  

 

 
 DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

Descaminho e princípio da insignificância 

 

Aplica-se o princípio da insignificância ao crime de descaminho quando o montante do tributo não recolhido for 

inferior ao limite de R$ 20.000,00 — valor estipulado pelo art. 20, Lei 10.522/2002 (1), atualizado pelas portarias 

75 e 130/2012, do Ministério da Fazenda.  

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma concedeu ordem de “habeas corpus” para declarar a 

atipicidade da conduta prevista no art. 334, do Código Penal (CP) (2) e trancar a ação penal. 

No caso, o paciente introduziu mercadorias estrangeiras no território nacional, sem o recolhimento dos tributos 

devidos, calculados em R$ 19.750,41. 

(1) Lei 10.522/2002: “Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador 

da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais) ”. 

(2) CP: “Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída 

ou pelo consumo de mercadoria: Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos”. HC 155347/PR, rel. Min. Dias 

Tóffoli, julgamento em 17.4.2018. (HC - 155347) 

 
 

 CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 
Roubo e extorsão e a continuidade delitiva 

 

Por não constituírem delitos da mesma espécie, não é possível reconhecer a continuidade delitiva na prática dos 

crimes de roubo e extorsão. 

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma, por maioria, denegou a ordem de “habeas corpus”. 



A defesa alegou ser cabível a continuidade delitiva, pois o roubo e a extorsão teriam sido praticados contra a 

mesma pessoa, no mesmo lugar e em contexto semelhante. Sustentou, ainda, que os crimes são da mesma 

espécie, pois tangenciam o mesmo bem jurídico e revelam elementos e sanções similares. 

O Colegiado considerou evidente a divisão de desígnios das condutas, uma vez que o paciente já havia 

consumado o roubo quando passou a exigir algo que apenas a vítima podia fornecer, de modo a caracterizar a 

consumação do crime de extorsão.  

Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que deferiu a ordem. Entendeu que estava caracterizada a 

continuidade delitiva. HC 114667/SP, rel. org. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, 

julgamento em 24.4.2018. (HC – 114667)  

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

INVESTIGAÇÃO PENAL 
Colaboração premiada: prerrogativa de foro e competência 

 
A 2ª Turma, por maioria, concedeu a ordem de “habeas corpus” para determinar o trancamento de inquérito 
instaurado perante o STJ em desfavor de governador. A investigação foi instaurada para apurar a suposta prática 
de crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e falsidade ideológica eleitoral.  
O procedimento investigatório foi inaugurado com base em depoimentos colhidos em sede de colaboração 
premiada celebrada com o Ministério Público estadual e homologada pelo respectivo juízo. A defesa sustentou 
que houve usurpação de competência e de jurisdição da Procuradoria-Geral da República e do STJ, o que teria 
acarretado a nulidade das provas dele derivadas. A Turma asseverou que, nos termos da lei, o acordo de 
colaboração premiada deve ser remetido ao juiz para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, 
legalidade e voluntariedade. Muito embora a lei fale apenas em juiz, é possível que a homologação de delações 
seja da competência de tribunal.  
O colaborador admite seus próprios delitos e delata outros crimes. Assim, quanto à prerrogativa de função, será 
competente o juízo mais graduado, observadas as prerrogativas de função do delator e dos delatados. Essa 
prática vem sendo observada no STF.  
No caso, o investigado celebrou acordo de colaboração com o Ministério Público estadual, o qual foi 
homologado pelo juiz. O acordo foi rescindido e outro foi firmado e homologado, com os mesmos sujeitos. O 
colaborador imputou delitos ao governador. Sustentou que um grupo de auditores da Receita estadual cobrava 
de empresários vantagem indevida para deixar de apurar ou reduzir tributos. Durante o período eleitoral de 
2014, parte dos recursos teria sido repassada à campanha do paciente para o cargo de governador. Como 
corroboração, o colaborador apresentou nota de compra de compensados, com endereço de entrega na sede do 
comitê eleitoral da campanha do paciente. A despeito de terem sido imputados delitos ao governador, a 
colaboração não foi realizada pela Procuradoria-Geral da República, tampouco foi submetida à homologação 
pelo STJ.  
Posteriormente, o STJ analisou a validade do acordo, em sede de reclamação. Reconheceu a usurpação da 
própria competência, mas apenas após a homologação do acordo. Conforme a decisão, até os depoimentos do 
colaborador, não havia elementos contra autoridades com prerrogativa de foro. Como os elementos que 
atraíram a competência do STJ teriam surgido com o acordo, teria sido correto homologar o acordo e, em 
seguida, remeter os autos ao STJ.  
Essa interpretação, contudo, está em descompasso com o entendimento do STF, segundo o qual a delação de 
autoridade com prerrogativa de foro atrai a competência do tribunal competente para a respectiva 
homologação e, em consequência, do órgão do Ministério Público respectivo.  
Após a instauração do inquérito, a defesa do paciente impugnou a utilização das declarações do colaborador. O 
STJ decidiu, então, que o paciente não tinha legitimidade para impugnar o acordo.  
O STF entende que o delatado não tem legitimidade para impugnar o acordo, por se tratar de negócio jurídico 
personalíssimo. O contraditório em relação aos delatados seria estabelecido nas ações penais instruídas com as 
provas produzidas pelo colaborador. A impugnação quanto à competência para homologação do acordo, porém, 
diz respeito às disposições constitucionais quanto à prerrogativa de foro. Assim, ainda que seja negada ao 
delatado a possibilidade de impugnar o acordo, esse entendimento não se aplica em caso de homologação sem 
respeito à prerrogativa de foro. Portanto, o caso é de reconhecimento da ineficácia, em relação ao governador, 
dos atos de colaboração premiada, decorrentes de acordo de colaboração homologado em usurpação de 
competência do STJ. Por essa razão, as provas devem ser excluídas do inquérito. Tento em vista que a 
instauração se deu com base exclusivamente nos atos de colaboração, o inquérito deve ser trancado.  
O Colegiado enfatizou, ainda, a necessidade de estrito cumprimento da lei quanto aos benefícios passíveis de 
negociação e quanto à competência jurisdicional para dosar a sanção premial. O estabelecimento de balizas 
legais para o acordo é uma opção do nosso sistema jurídico, para assegurar a isonomia e evitar a corrupção dos 



imputados, mediante incentivos desmesurados à colaboração, e dos próprios agentes públicos, aos quais se 
daria um poder sem limite sobre a vida dos imputados. As sanções premiais previstas na lei para acordos fixados 
até a sentença são o perdão judicial, a redução da pena privativa de liberdade e sua substituição por restritiva 
de direito. Além disso, a lei prevê que, mesmo que não acordado, o perdão pode ser requerido ao juiz, 
considerando a relevância da colaboração prestada. O perdão pode ser instrumentalizado por dispensa de ação 
penal, se o colaborador não for o líder da organização criminosa e for o primeiro a prestar a efetiva colaboração. 
Na colaboração posterior à sentença, a lei prevê a redução da pena até a metade e a relevação de requisitos 
objetivos para a progressão do regime prisional.  
De toda forma, compete ao STJ ratificar ou não a homologação dos acordos, avaliando a validade de suas 
cláusulas. Eventual juízo sobre a validade dos acordos deverá ser baseado na decisão do STJ.  
Vencido, em parte, o ministro Edson Fachin, que não determinou o trancamento do inquérito, por considerar 
competir ao STJ a deliberação a respeito, uma vez avaliado o acordo por aquele tribunal. HC 151605/PR, rel. 
Min. Gilmar Mendes, julgamento em 20.3.2018. (HC-151605) 
 

 
NULIDADES 

Recurso exclusivo da defesa e “reformatio in pejus” 

 
 
A Segunda Turma, por maioria, denegou a ordem em “habeas corpus”, no qual se discutia a existência de 
“reformatio in pejus” em recurso exclusivo da defesa. 
O juízo “a quo” condenou os pacientes às penas do art. 4º, “caput”, da Lei 7.492/1986 (1) e do art. 1º, VI, da Lei 
9.613/1998 (2). O Ministério Público Federal não recorreu da decisão. Entretanto, o Tribunal Regional Federal da 
4ª Região, em recurso exclusivo da defesa, reclassificou a conduta para os artigos 16 (3) e 22, parágrafo único 
(4), da Lei 7.492/1986. O Superior Tribunal de Justiça endossou o acórdão do TRF 4ª, concluiu que não houve 
“reformatio in pejus”, pois aquela Corte Regional teria apenas adequado a imputação ao quadro fático dos 
autos, em típica situação de “emendatio libelli”. 
O Colegiado afirmou que o Supremo Tribunal Federal considera possível a realização de “emendatio libelli” em 
segunda instância mediante recurso exclusivo da defesa, contanto que não gere “reformatio in pejus”, nos 
termos do art. 617 do CPP (5). 
No caso, o acórdão do TRF 4ª não agravou a situação dos pacientes, tendo em vista que o “quantum” de pena 
aplicado em 1º grau teria sido respeitado. Ademais, a reclassificação jurídica dos fatos imputados e a redução 
operada nas suas reprimendas deram causa à extinção da punibilidade dos pacientes no que se refere ao delito 
do art. 16 da Lei 7.492/1986, tendo em vista à consumação da prescrição, reconhecida em sede de embargos. 
Vencido o Ministro Celso de Mello, que deferia o pedido de “habeas corpus” por entender que houve ofensa à 
autoridade da coisa julgada, bem como “reformatio in pejus”.  
(1) Lei 7.492/1986: “Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira: Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) 
anos, e multa”. 
(2) Lei 9.613/1998: “Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. (...) VI - 
(revogado pela lei 12.683/2012)”.  
(3) Lei 7.492/1986: “Art. 16. Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização obtida mediante 
declaração (Vetado) falsa, instituição financeira, inclusive de distribuição de valores mobiliários ou de câmbio: 
Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa”. 
(4) Lei 7.492/1986: “Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover evasão de 
divisas do País: Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem, a qualquer título, promove, sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele 
mantiver depósitos não declarados à repartição federal competente”.  
(5) CPP: “Art. 617. O tribunal, câmara ou turma atenderá nas suas decisões ao disposto nos arts. 383, 386 e 387, 
no que for aplicável, não podendo, porém, ser agravada a pena, quando somente o réu houver apelado da 
sentença”. HC 134.872/PR, rel. Min. Dias Tóffoli, julgamento em 27.3.2018. (HC 134872). 

 
 

PRISÃO DOMICILIAR 
Prisão Domiciliar Humanitária e Súmula 691/STF 

 
A Turma, por maioria, conheceu da impetração e concedeu a ordem de habeas corpus para converter a custódia 
preventiva do paciente em prisão domiciliar humanitária, na forma do art. 318, II, do Código de Processo Penal 
(CPP). Determinou, ainda, que a prisão domiciliar deferida seja reavaliada pelo juízo processante a cada dois 
meses, enquanto perdurar a necessidade da custódia preventiva decretada (CPP, art. 312). 



Os impetrantes sustentaram que as circunstancias do caso autorizam a mitigação do Enunciado 691 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal (STF), tendo em vista que o paciente foi operado de tumor maligno e carece de 
tratamento pós-operatório adequado, circunstância incompatível com a condição de preso preventivo. 
O Colegiado reconheceu a possibilidade de superação excepcional do Enunciado 691 para assegurar ao paciente 
a prisão domiciliar humanitária (CPP, art. 318, inciso II).  
Enfatizou que, tendo em vista o alto risco de saúde, a grande possibilidade de desenvolver infecções no cárcere 
e a impossibilidade de tratamento médico adequado na unidade prisional ou em estabelecimento hospitalar — 
tudo demostrado satisfatoriamente no laudo pericial —, a concessão do “writ” se faz necessária para preservar 
a integridade física e moral do paciente, em respeito à dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III).  
Vencido o ministro Edson Fachin, que denegava a ordem. Considerou incabível o habeas corpus, pois constava 
do laudo pericial que o preso estava em bom estado geral, nutricional e psicológico, embora levemente 
deprimido. 
(1) CPP: “Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: (...) II - 
extremamente debilitado por motivo de doença grave; (...) Parágrafo único: Para a substituição, o juiz exigirá 
prova idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo”.  
(2) CPP: “Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. (...) Parágrafo único: A prisão preventiva também 
poderá ser decretada em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras 
medidas cautelares (art. 282, § 4º) ”.  
(3) CF: “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III - a dignidade 
da pessoa humana”.  
(4) Súmula 691/STF: “Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar”. HC 153961/DF, rel. 
Min. Dias Toffoli, julgamento em 27.3.2018. (HC-153961)  
 
 

PRISÃO PREVENTIVA 
“Habeas corpus” e prisão preventiva 

 

O Plenário, por maioria, não conheceu de “habeas corpus” em que se discutiu a higidez de prisão preventiva 

decretada no âmbito de ação penal e, posteriormente, confirmada em sentença condenatória. 

Preliminarmente, o Tribunal, também por maioria, entendeu possível a remessa de “habeas corpus” ao Plenário, 

pelo relator, de forma discricionária, com fundamento no art. 21, XI (1), do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal (RI/STF), em linha com o entendimento manifestado pelo ministro Edson Fachin (relator). 

O relator registrou que a Constituição Federal (CF) atribui aos Tribunais a elaboração de seus regimentos 

internos (CF, art. 96, I, “a” (2)), os quais configuram normas de idêntica categoria que as leis, solucionando-se 

eventual antinomia não pela categoria normativa, mas, sim, pela substância regulada (ADI 1.105 MC, DJU de 

24/04/2001).  

Nesta senda, o RI/STF confere ao relator a atribuição de remeter processos ao Tribunal Pleno (RI/STF, artigos 6º, 

II, “c”; 21, XI; 22, § único, “a” e “b” (3)), ato esse que sequer desafia impugnação recursal (RI/STF, art. 305 (4)). 

Determinadas matérias são naturalmente vocacionadas ao crivo do Tribunal, em sua composição Plenária, ou 

mesmo ao órgão especial que detenha competência para tanto (CF, artigos 97; 102, § 3º e 103-A; e Enunciado 10 

da Súmula Vinculante do STF). Ou seja, mesmo no que toca ao funcionamento e organização interna, os 

Tribunais não detêm competência normativa ilimitada, na medida em que devem ser observadas as restrições 

constitucionais próprias.  

O STF encontra, em sua composição Plenária, a unidade sinérgica à qual incumbe, por excelência, a guarda da 

Constituição e o exercício integral de sua competência. Embora, regimentalmente, sejam admitidas e legítimas 

diversas atuações fracionárias e unipessoais, é no colegiado maior que a missão constitucional da Corte resta 

exercitada em sua inteireza.  

Vencidos, no ponto, os Ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio, os quais ressaltaram a necessidade de 

que o deslocamento de processos ao Plenário se dê motivadamente, na forma do art. 93, IX, da Constituição 

Federal.  

Quanto ao conhecimento do “writ”, prevaleceu o voto do relator, que não conheceu do “habeas corpus”, 

porquanto a superveniência de sentença condenatória acarreta a modificação do debate processual, bem como 

a alteração do título prisional originário.  



Isso enseja o advento de uma realidade processual de maior amplitude em relação à considerada no momento 

da formalização da impetração em julgamento.  

Nessa medida, a superveniente prolação de sentença condenatória impõe uma alteração do campo 

argumentativo, exigindo-se que o exame das questões articuladas pelo impetrante opere-se à luz de um 

espectro processual não coincidente com o inicialmente impugnado.  

Vencidos os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Celso de Mello, que 

conheceram do “writ”.  

Em seguida, o Tribunal analisou a possibilidade de concessão da ordem de “habeas corpus” de ofício. 

Prevaleceu, no ponto, também o voto do relator, o qual não verificou a ocorrência de constrangimento ilegal 

apto a ensejar a concessão da ordem.  

Registrou que, para fins de decretação da prisão preventiva, são necessárias a prova da existência do crime e a 

existência de indícios suficientes de autoria, sendo indispensável também a presença de algum dos requisitos 

previstos no art. 312 (5) do Código de Processo Penal (CPP).  

A compreensão do STF é no sentido de que o fundado receio da prática de novos delitos pode configurar risco à 

ordem pública e, por consequência, legitimar a adoção da medida prisional (HC 140.215 AgR, DJe de 27/04/2017 

e HC 136.298, DJe de 16/12/2016).  

Outrossim, a gravidade concreta do crime e especificidades do “modus operandi” podem ser considerados como 

fundamento da prisão preventiva, desde que vislumbrada a possibilidade de reiteração delituosa e, portanto, 

com observância da finalidade acautelatória que lhe é própria.  

O cenário fático delineado nos autos revela a periculosidade concreta do paciente, circunstância que evidencia o 

fundado receio de prática de futuras infrações, ainda que não inseridas no exato contexto em que os fatos 

pretéritos teriam se desenrolado. Registre-se, inclusive, que parte dos recursos supostamente objeto de 

lavagem de dinheiro não foi recuperada.  

Por outro lado, não se verifica a alegada duração desarrazoada da prisão processual em análise. Isso porque a 

jurisprudência da Corte é firme no sentido de que não procede a alegação de excesso de prazo quando a 

complexidade do feito, as peculiaridades da causa ou a defesa contribuem para eventual dilação do prazo (HC 

139.430, DJe de 22/06/2017).  

O trâmite processual na origem revela-se compatível com a duração razoável do processo, em face da 

complexidade dos fatos, das características processuais da controvérsia e das nuanças probatórias da ação 

penal.  

Vencidos os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco Aurélio, que concederam a 

ordem de “habeas corpus” de ofício.  

(1) RI/STF: “Art. 21. São atribuições do Relator: (...) XI – remeter habeas corpus ou recurso de habeas corpus ao 

julgamento do Plenário”.  

(2) CF: “Art. 96. Compete privativamente: I - aos tribunais: a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus 

regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo 

sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos”.  

(3) RI/STF: “Art. 6º Também compete ao Plenário: (...) II – julgar: (...) c) os habeas corpus remetidos ao seu 

julgamento pelo Relator; Art. 21. São atribuições do Relator: (...) XI – remeter “habeas corpus” ou recurso de 

“habeas corpus” ao julgamento do Plenário; Art. 22. O Relator submeterá o feito ao julgamento do Plenário, 

quando houver relevante arguição de inconstitucionalidade ainda não decidida. Parágrafo único. Poderá o 

Relator proceder na forma deste artigo: a) quando houver matérias em que divirjam as Turmas entre si ou 

alguma delas em relação ao Plenário. b) quando em razão da relevância da questão jurídica ou da necessidade 

de prevenir divergência entre as Turmas, convier pronunciamento do Plenário”.  

(4) RI/STF: “Art. 305. Não caberá recurso da deliberação da Turma ou do Relator que remeter o processo ao 

julgamento do Plenário, ou que determinar, em agravo de instrumento, o processamento de recurso denegado 

ou procrastinado”.  

(5) CPP: “Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 

econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 

prova da existência do crime e indício suficiente de autoria”. HC 143333/PR, rel. Min. Edson Fachin, julgamento 

em 11 e 12.4.2018. (HC-143333)  

 
 



 
DIREITO PROCESSUAL PENAL – RECURSOS 

 
Tempestividade e recurso interposto antes da publicação do acórdão 

 
Não é extemporâneo recurso interposto antes da publicação do acórdão.  
Com base nesse entendimento, a Primeira Turma concedeu, em parte, “habeas corpus” para afastar a 
intempestividade de recurso especial e determinar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) continue a apreciar o 
referido recurso.  
No caso, o STJ não conheceu do recurso especial por ter sido ele protocolado antes da publicação de acordão do 
tribunal de justiça. HC 113826, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 10.4.2018. (HC-113826) 
 
 

 
TRANSFERÊNCIA DE PRESO 

Regalias e transferência para outra unidade da federação 
 
A Segunda Turma, por maioria, concedeu “habeas corpus” para determinar o retorno de preso preventivo a 
estabelecimento penal no juízo de origem, diante da manifesta ilegalidade de sua transferência para presídio em 
outra unidade da federação.  
A mudança foi determinada com fundamento em supostas regalias que o paciente teria recebido no ambiente 
carcerário, em atendimento a requisição do Ministério Público Federal.  
Para o Colegiado, no entanto, é inviável a remoção de apenado para outro Estado com fundamento em suposto 
tratamento privilegiado. Apenas razões excepcionalíssimas e devidamente fundamentadas poderiam legitimar 
essa medida.  
O art. 5º, LXIII, da Constituição Federal (CF) (1) assegura o direito do preso à assistência da família, bem como o 
art. 103 da Lei de Execução Penal (LEP) prevê que o recolhimento deve ocorrer “em local próximo ao seu meio 
social e familiar” (2). O interesse da instrução processual, ainda assim, recomenda a permanência do recolhido 
no local onde responde ação penal em fase de instrução.  
Ademais, o Código de Processo Penal (CPP) dispõe que, “ressalvados os casos de urgência ou de perigo de 
ineficácia da medida”, o juiz deve estabelecer contraditório prévio em relação a requerimentos de medida 
cautelar pessoal (art. 282, § 3º) (3).  
A determinação, no entanto, teve amparo fático em apurações realizadas unilateralmente pela acusação e, a 
despeito de inexistir urgência, a defesa não foi previamente ouvida. O paciente não está sequer sofrendo 
procedimento disciplinar em decorrência de seu comportamento carcerário. Não houve, assim, respeito ao 
devido processo legal nem ao contraditório (art. 5º, LIV e LV, da CF) (4).  
Por fim, a Turma ressaltou que, durante o transporte, o paciente foi exibido às câmeras de televisão algemado 
por pés e mãos, a despeito de sua aparente passividade, em afronta ao Enunciado 11 da Súmula Vinculante (5). 
O uso infundado de algemas é causa suficiente para invalidar o ato processual.  
Considerou, ainda, que o abuso no uso de algemas também enseja a responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade. Por essa razão, determinou a instauração de inquérito no Supremo Tribunal Federal 
(STF) para apurar eventual abuso de autoridade (art. 4º, “b”, da Lei 4.898/1965) (6). O “éthos” da jurisdição 
constitucional é impedir que se cometam violações contra os direitos humanos.  
Vencido o ministro Edson Fachin, que denegava a ordem, por considerar demonstrada a excepcionalidade que 
justificaria o afastamento do direito do preso ao recolhimento em local próximo ao seu meio social e familiar.  
(1) Constituição Federal: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) LXIII - o preso será informado de seus 
direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de 
advogado”.(2) Lei de Execução Penal: “Art. 103. Cada comarca terá, pelo menos 1 (uma) cadeia pública a fim de 
resguardar o interesse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso em local próximo ao seu 
meio social e familiar”.  
(3) Código de Processo Penal: “Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas 
observando-se a: (...) § 3º Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da medida, o juiz, ao 
receber o pedido de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, acompanhada de cópia do 
requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo”.  
(4) Constituição Federal: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) LIV - ninguém será privado da liberdade ou 
de seus bens sem o devido processo legal; LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”.  



(5) Enunciado 11 da Súmula Vinculante: “Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado 
receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada 
a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil 
do Estado”.  
(6)Lei 4.898/1965: “Art. 4º Constitui também abuso de autoridade: (...) b) submeter pessoa sob sua guarda ou 
custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado em lei”. HC 152.720/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 
julgamento em 10.4.2018. (HC-152720) 
 
 
 

 
PROCESSOS NOS TRIBUNAIS E MEIOS DE IMPUGNAÇÃO DE DECISÕES JUDICIAIS 

Embargos infringentes e pressupostos 

 

O Plenário, por maioria, negou provimento a agravo regimental interposto em face de decisão monocrática que 

inadmitiu embargos infringentes opostos contra acórdão condenatório proferido pela Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal (STF). 

Preliminarmente, o Tribunal entendeu cabíveis embargos infringentes contra decisão proferida em sede de ação 

penal de competência originária das Turmas, e, por maioria, fixou como requisito de cabimento desse recurso a 

existência de dois votos minoritários absolutórios em sentido próprio. 

O Plenário reiterou entendimento exarado quando do julgamento da AP 470 AgR-vigésimo sexto/MG (DJe de 

17.2.2014), no sentido de que o art. 333, I (1), do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal (RI/STF), que 

prevê o cabimento de embargos infringentes, não foi revogado de modo expresso pela Lei 8.038/1990, não 

havendo incompatibilidade entre os dois diplomas normativos. Desse modo, subsiste no ordenamento jurídico o 

referido recurso. 

Entretanto, ao tempo em que elaborado o RI/STF, as ações penais eram julgadas tão somente pelo Plenário. Não 

havia previsão expressa quanto ao cabimento de embargos infringentes contra decisão das Turmas. Por isso, a 

Corte deve construir uma solução, levando em conta os precedentes mais próximos, a analogia e os princípios 

gerais do Direito. 

Nessa linha, considerada a existência de certa lógica processual, os embargos infringentes são cabíveis quando 

caracterizada divergência relevante, a ponto de gerar dúvida razoável sobre o acerto de determinada decisão. 

No julgamento da AP 409 EI-AgR-segundo/CE (DJe de 1º.9.2015), o Tribunal decidiu que a oposição de embargos 

infringentes depende, quanto à sua admissibilidade, da existência, em favor do réu, de, pelo menos, quatro 

votos vencidos de conteúdo absolutório em sentido próprio, não se revelando possível, para efeito de compor 

esse número mínimo, a soma de votos minoritários de conteúdo diverso, como, por exemplo, o eventual 

reconhecimento de prescrição. 

O art. 333, parágrafo único (2), do RI/STF, prevê a exigência de quatro votos para o cabimento de embargos 

infringentes — ao tempo em que só eram cabíveis de decisões do Plenário —, a caracterizar, assim, a existência 

de divergência relevante. 

No entanto, ante a falta de disposição expressa para o cabimento de embargos infringentes de decisão das 

Turmas, há que se estabelecer algum critério para a verificação da existência de divergência relevante, o ponto 

de justificar a interposição do recurso. 

À medida em que, para a oposição de embargos infringentes em face de decisão do Plenário são necessários 

quatro votos divergentes no sentido da absolvição em sentido próprio, em relação às decisões da Turma, há que 

se verificar a existência de dois votos divergentes, também no sentido da absolvição própria. 

Na espécie, são manifestamente inadmissíveis os embargos infringentes. Isso porque, de um lado, não se 

verificou no acórdão embargado a ocorrência de dois votos absolutórios; de outro, o único voto divergente 

apresentado não tratou de absolvição em sentido próprio, ou seja, não expressou juízo de improcedência da 

pretensão executória, apenas reconheceu a existência de nulidade processual e a ocorrência de prescrição da 

pretensão punitiva. Ademais, no mérito, o juízo condenatório foi assentado à unanimidade pela Turma. 

A despeito da insurgência do agravante quanto à decisão monocrática que rejeitou os embargos infringentes, é 

necessário registrar que o próprio Plenário, ao julgar a AP 470 QO-décima primeira/MG (DJe de 30.4.2009), 

decidiu que cabe ao relator da ação penal originária analisar monocraticamente a admissibilidade dos embargos 

infringentes opostos em face de decisões condenatórias. O presente caso demandou solução idêntica. Assim, a 



manifesta inadmissibilidade dos embargos, na esteira da jurisprudência da Corte, revelou o caráter meramente 

protelatório dos infringentes, razão por que não impediu o imediato cumprimento da decisão condenatória. 

Vencidos os ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Marco Aurélio, e, em menor extensão, 

o ministro Alexandre de Moraes, que deram provimento ao agravo. Consideraram presentes os pressupostos 

dos embargos infringentes e impossível cogitar-se da exigência de dois votos minoritários absolutórios como 

requisito de cabimento do recurso. O ministro Alexandre de Moraes, por outro lado, entendeu que o 

reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva constitui preliminar de mérito, configurada, na espécie, a 

hipótese disciplinada no art. 333, I, do RI/STF.  

Por fim, o ministro Edson Fachin (relator) concedeu, de ofício, prisão domiciliar ao agravante, restando 

prejudicada a pretensão formulada no HC 152.707/DF. 

(1) RI/STF: “Art. 333. Cabem embargos infringentes à decisão não unânime do Plenário ou da Turma. I – que 

julgar procedente a ação penal”. 

(2) RI/STF: “Parágrafo único. O cabimento dos embargos, em decisão do Plenário, depende da existência, no 

mínimo, de quatro votos divergentes, salvo nos casos de julgamento criminal em sessão secreta”. AP 863 EI-

AgR/SP, rel. Min. Edson Fachin, julgamento em 18 e 19.4.2018. (AP-863)  

 
 

AÇÃO PENAL – DENÚNCIA 
Recebimento de denúncia: corrupção passiva e obstrução à justiça 

 

A Primeira Turma recebeu denúncia contra senador da república pela suposta prática de crime de corrupção 

passiva [art. 317 do Código Penal (CP)] (1) e tentativa de obstrução à justiça (art. 2º, § 1º, da Lei 12.850/2013 (2) 

c/c artigo 14, II, do CP (3)). O Colegiado recebeu, também, a denúncia em relação a outros imputados pelo crime 

de corrupção passiva em coautoria (art. 317 do CP c/c art. 29 do CP (4)). 

A denúncia foi oferecida com base em depoimentos prestados no âmbito de acordos de delação premiada, bem 

como em gravações telefônicas e ambientais, que apontam indícios da prática, pelos denunciados, de atos 

voltados ao recebimento de valores a título de vantagem indevida, além de conduta, por senador da república, 

de atos voltados a impedir ou embaraçar investigações relacionadas à operação Lava Jato. 

Inicialmente, a Turma negou provimento a agravo regimental interposto de decisão que indeferiu pedido de 

devolução do prazo de resposta para juntada de documentos complementares pela defesa. Pelo princípio da 

eventualidade, viabilizada a apresentação de defesa prévia, competia ao investigado trazer todos os argumentos 

e documentos de que dispunha, em oposição ao narrado na peça acusatória. 

Na sequência, reafirmou a impossibilidade de desmembramento do inquérito quanto aos envolvidos sem 

prerrogativa de foro, por se tratar de investigação sobre fato único. As condutas estão de tal forma interligadas 

que não é possível a realização de um julgamento cindido de maneira adequada (Informativo 885). 

No mais, as preliminares suscitadas foram rejeitadas com base nos seguintes fundamentos: (A) é desnecessária a 

submissão desse processo ao Plenário, pois os delitos não foram praticados em concurso ou coautoria com o 

Presidente da República, nem mesmo em conexão com algum suposto crime por ele cometido; (B) a rescisão do 

acordo de delação não é causa de nulidade das provas, nem impede a investigação dos fatos noticiados pelos 

colaboradores, considerados os requisitos do artigo 4º, § 7º, da Lei 12.850/2013 (5); (C) não está caracterizada, 

nos autos, a apontada provocação do cometimento do crime de corrupção por membro do Ministério Público 

Federal, e (D) não houve violação ao princípio do juiz natural no procedimento de livre distribuição deste 

inquérito, resultante da cisão do Inquérito 4.483/DF com relação aos ora denunciados. 

No mérito, o Colegiado asseverou que a denúncia atende às exigências do art. 41 do Código de Processo Penal 

(CPP) (6): contém descrição do cometimento, em tese, de crime e das circunstâncias, com a individualização das 

condutas imputadas a cada um dos acusados. Foram colhidos, na fase do inquérito, indícios de autoria e 

materialidade relativamente aos crimes imputados, que autorizam o recebimento da peça acusatória. 

No momento da denúncia, o princípio que prevalece é “in dubio pro societate”. Ademais, a versão do Ministério 

Público apresenta uma solidez de verossimilhança maior do que a da defesa, além de não haver nenhum 

fundamento que possibilite a rejeição da denúncia por atipicidade ou falta de justa causa. 

Quanto ao crime de corrupção passiva (1), considerou haver indicativos de solicitação e percepção de vantagem 

indevida pelo detentor de mandato eletivo, com o auxílio dos demais denunciados. A integralidade dos valores 

foi apreendida pela Polícia Federal, a revelar a corrupção. 



No que se refere ao delito de obstrução de justiça (2), entendeu estarem presentes indícios da prática, por 

senador da república, de atos voltados a impedir ou embaraçar investigações que envolvam organização 

criminosa. O parlamentar supostamente (A) atuou na tentativa de aprovação de anistia ao crime de “caixa dois” 

eleitoral – falsidade ideológica eleitoral (artigo 350 do Código Eleitoral) (7), e (B) tentou influenciar na escolha de 

delegados de Polícia Federal para conduzir inquéritos alusivos à operação Lava Jato, buscando assegurar a 

impunidade de autoridades políticas. 

Por fim, esclareceu que as alegações da defesa atinentes à ausência de comprovação dos elementos objetivos 

do tipo, de formalização de ato de ofício e de dolo dizem respeito ao mérito e serão examinadas após a 

instrução do processo-crime. Sob o crivo do contraditório, cumpre viabilizar a instrução processual para que os 

temas de fundo da imputação sejam analisados. 

Vencidos, apenas quanto ao delito de obstrução à justiça, os ministros Alexandre de Moraes, que considerou 

genérica a imputação, e o ministro Marco Aurélio, em menor extensão, por entender que a denúncia não deve 

ser recebida especificamente quanto à suposta atuação do senador visando à aprovação de anistia a caixa dois 

eleitoral, porque a atividade de articulação política não pode ser criminalizada, sob pena de ofensa à imunidade 

material dos parlamentares. 

(1) Código Penal: “Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora 

da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 

Pena (...)”. 

(2) Lei 12.850/2013: “Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, 

organização criminosa: Pena (...); § 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, 

embaraça a investigação de infração penal que envolva organização criminosa”. 

(3) Código Penal: “Art. 14 - Diz-se o crime: (...) II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por 

circunstâncias alheias à vontade do agente”. 

(4) Código Penal: “Art. 29 - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, 

na medida de sua culpabilidade”. 

(5) Lei 12.850/2013: “Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em 

até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha 

colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa 

colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados: (...) § 7º Realizado o acordo na forma do § 6º, o 

respectivo termo, acompanhado das declarações do colaborador e de cópia da investigação, será remetido ao 

juiz para homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para este 

fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu defensor”. 

(6) Código de Processo Penal: “Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas 

as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a 

classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas”. 

(7) Código Eleitoral: “Art. 350. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, 

ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, para fins eleitorais: Pena (...)”. 

Inq 4506/DF, rel. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 17.04.2018. (Inq - 

4506) 

 

 
 
 
 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 
Informativos nº 621, 622  

 
DIREITO PENAL 
 
Violência doméstica e familiar contra a mulher. Danos morais. Indenização mínima. Art. 397, IV, do CPP. 
Pedido necessário. Produção de prova específica dispensável. Dano in re ipsa.  
Cinge-se a controvérsia a definir a necessidade ou não de indicação de um montante mínimo pelo postulante, 
bem como a necessidade ou não da produção de prova, durante a instrução criminal, para a fixação, em 
sentença condenatória, da indenização por danos morais sofridos pela vítima de violência doméstica. Em 
relação à primeira questão, cumpre salientar que ambas as Turmas desta Corte Superior já firmaram o 



entendimento de que a imposição, na sentença condenatória, de indenização, a título de danos morais, para a 
vítima de violência doméstica, requer a dedução de um pedido específico, em respeito às garantias do 
contraditório e da ampla defesa. Entretanto, a Quinta Turma possui julgados no sentido de ser necessária a 
indicação do valor pretendido para a reparação do dano sofrido. Já a Sexta Turma considera que o juízo deve 
apenas arbitrar um valor mínimo, mediante a prudente ponderação das circunstâncias do caso concreto. Nesse 
sentido, a fim de uniformizar o entendimento, conclui-se que o pedido expresso por parte do Ministério Público 
ou da ofendida, na exordial acusatória, é, de fato, suficiente, ainda que desprovido de indicação do seu 
quantum, de sorte a permitir ao juízo sentenciante fixar o valor mínimo a título de reparação pelos danos 
morais, sem prejuízo, evidentemente, de que a pessoa interessada promova, no juízo cível, pedido 
complementar, onde, então, será necessário produzir prova para a demonstração do valor dos danos sofridos. Já 
em relação à segunda questão, é importante destacar que no âmbito da reparação dos danos morais, a Lei 
Maria da Penha, complementada pela reforma do Código de Processo Penal através da Lei n. 11.719/2008, 
passou a permitir que o juízo único – o criminal – possa decidir sobre um montante que, relacionado à dor, ao 
sofrimento, à humilhação da vítima, de difícil mensuração, deriva da própria prática criminosa experimentada. 
Assim, não há razoabilidade na exigência de instrução probatória acerca do dano psíquico, do grau de 
humilhação, da diminuição da autoestima, etc, se a própria conduta criminosa empregada pelo agressor já está 
imbuída de desonra, descrédito e menosprezo ao valor da mulher como pessoa e à sua própria dignidade. O que 
se há de exigir como prova, mediante o respeito às regras do devido processo penal – notadamente as que 
derivam dos princípios do contraditório e da ampla defesa –, é a própria imputação criminosa – sob a regra, 
decorrente da presunção de inocência, de que o onus probandi é integralmente do órgão de acusação –, porque, 
uma vez demonstrada a agressão à mulher, os danos psíquicos dela resultantes são evidentes e nem têm mesmo 
como ser demonstrados. Diante desse quadro, a simples relevância de haver pedido expresso na denúncia, a fim 
de garantir o exercício do contraditório e da ampla defesa, é bastante para que o Juiz sentenciante, a partir dos 
elementos de prova que o levaram à condenação, fixe o valor mínimo a título de reparação dos danos morais 
causados pela infração perpetrada, não sendo exigível produção de prova específica para aferição da 
profundidade e/ou extensão do dano. O merecimento à indenização é ínsito à própria condição de vítima de 
violência doméstica e familiar. O dano, pois, é in re ipsa.  REsp 1.643.051-MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 28/02/2018, DJe 08/03/2018 (Tema 983).  
 
 
Princípio da insignificância. Crimes tributários federais e de descaminho. Débito não excedente a R$ 10.000,00 
(dez mil reais). Art. 20 da Lei n. 10.522/2002. Portarias n. 75 e 130/MF. Parâmetro de 20.000,00 (vinte mil 
reais). Orientação consolidada no STF. Revisão do tema n. 157.  
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo 
da Controvérsia n. 1.112.748/TO, submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos – regulado pelo art. 543-C 
do Código de Processo Civil de 1973 –, firmou o entendimento de que incide o princípio da insignificância aos 
crimes federais contra a ordem tributária e de descaminho, quando o débito tributário não ultrapassar o valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002 (Rel. Min. Felix Fischer, DJe 
13/10/2009, Tema - 157). O julgado, na ocasião, representou um alinhamento da jurisprudência desta Corte com 
a do Supremo Tribunal Federal, pois, até então, ao contrário do Pretório Excelso, a orientação que predominava 
nesta Corte era no sentido da impossibilidade da aplicação do princípio da insignificância aos crimes tributários 
com base no parâmetro fixado no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. Com o advento das Portarias n. 75 e 130/MF, 
ocorreu um novo distanciamento entre a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, pois, 
enquanto o Pretório Excelso aderiu ao novo parâmetro fixado por ato normativo infralegal, qual seja, de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), esta Corte não o fez. Dessarte, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança e da isonomia, nos termos dos arts. 927, § 4º, do Código de Processo Civil, e 256-S do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, revisa-se a tese fixada no REsp Representativo da 
Controvérsia n. 1.112.748/TO – Tema 157 (Rel. Min. Felix Fischer, DJe 13/10/2009), a fim de adequá-la ao 
entendimento externado pela Suprema Corte. REsp 1.688.878-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, por maioria, julgado em 28/02/2018, DJe 04/04/2018 (Tema 157)  
Furto de energia elétrica. Extinção da punibilidade pelo pagamento do débito antes do recebimento da 
denúncia. Impossibilidade. Novo entendimento.  
De início, quanto à configuração de causa de extinção de punibilidade, ressalta-se que o Superior Tribunal de 
Justiça se posicionava no sentido de que o pagamento do débito oriundo do furto de energia elétrica, antes do 
oferecimento da denúncia, configurava causa de extinção da punibilidade, pela aplicação analógica do disposto 
no art. 34 da Lei n. 9.249/1995 e do art. 9º da Lei n. 10.684/2003. Ocorre que a Quinta Turma desta Corte, no 
julgamento do AgRg no REsp 1.427.350/RJ, DJe 14/3/2018, modificou a posição anterior, passando a entender 
que o furto de energia elétrica não pode receber o mesmo tratamento dado ao inadimplemento tributário, de 
modo que o pagamento do débito antes do recebimento da denúncia não configura causa extintiva de 
punibilidade, mas causa de redução de pena relativa ao arrependimento posterior. Isso porque nos crimes 
contra a ordem tributária, o legislador (Leis n. 9.249/1995 e n. 10.684/2003), ao consagrar a possibilidade da 



extinção da punibilidade pelo pagamento do débito, adota política que visa a garantir a higidez do patrimônio 
público, somente. A sanção penal é invocada pela norma tributária como forma de fortalecer a ideia de 
cumprimento da obrigação fiscal. Já nos crimes patrimoniais, como o furto de energia elétrica, existe previsão 
legal específica de causa de diminuição da pena para os casos de pagamento da "dívida" antes do recebimento 
da denúncia. Em tais hipóteses, o Código Penal, em seu art. 16, prevê o instituto do arrependimento posterior, 
que em nada afeta a pretensão punitiva, apenas constitui causa de diminuição da pena. Outrossim, a 
jurisprudência se consolidou no sentido de que a natureza jurídica da remuneração pela prestação de serviço 
público, no caso de fornecimento de energia elétrica, prestado por concessionária, é de tarifa ou preço público, 
não possuindo caráter tributário. Não há como se atribuir o efeito pretendido aos diversos institutos legais, 
considerando que os dispostos no art. 34 da Lei n. 9.249/1995 e no art. 9º da Lei n. 10.684/2003 fazem referência 
expressa e, por isso, taxativa, aos tributos e contribuições sociais, não dizendo respeito às tarifas ou preços 
públicos.  

 HC 412.208-SP, Rel. Min. Felix Fischer, por unanimidade, julgado em 20/03/2018, DJe 23/03/2018 

 
Furto. Bem de irrelevante valor pecuniário. Induzimento do próprio filho de nove anos a participar do ato de 
subtração. Vítima. Associação sem fins lucrativos. Especial reprovabilidade da conduta. Princípio da 
insignificância. Não incidência.  
No caso em análise, teria a paciente, segundo a denúncia, subtraído um cofrinho contendo R$ 4,80 (quatro reais 
e oitenta centavos) da Associação dos Voluntários de Combate ao Câncer - AVCC, induzindo seu filho de apenas 
09 anos a pegar o objeto e colocá-lo na sua bolsa. Nesse contexto, verifica-se o princípio da insignificância não 
se aplica ao caso, porquanto, as características dos fatos revelam reprovabilidade suficiente para a consumação 
do delito, embora o ínfimo valor da coisa subtraída. O referido princípio se aplica a fatos dotados de mínima 
ofensividade, desprovidos de periculosidade social, de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 
que a lesão jurídica provocada seja inexpressiva. (STF, HC n. 84.412-0/SP, Min. Celso de Mello, Segunda Turma, 
DJU de 19/11/2004). Observa-se, assim, que não há falar em mínima ofensividade e nem reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento, porquanto foi subtraído o bem com o induzimento do próprio filho menor 
da ora paciente a pegá-lo e, lamentavelmente, contra uma instituição sem fins lucrativos que dá amparo a 
crianças com câncer. Ainda que irrelevante a lesão pecuniária provocada, porque inexpressivo o valor do bem, a 
repulsa social do comportamento é evidente. Viável, por conseguinte, o reconhecimento da tipicidade 
conglobante do comportamento irrogado.   

 

RHC 93.472-MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, julgado em 15/03/2018, DJe 

27/03/2018 

 
Tráfico ilícito de drogas. Causa de aumento da pena. Art. 40, inciso III, da lei n. 11.343/2006. Infração cometida 
nas imediações de estabelecimento de ensino em uma madrugada de domingo. Ausência de exposição de 
uma aglomeração de pessoas à atividade criminosa. Interpretação teleológica. Afastamento da majorante.  
Consoante entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, a causa de aumento de pena prevista no 
art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006 tem natureza objetiva, não sendo necessária a efetiva comprovação de 
mercancia na respectiva entidade de ensino, ou mesmo de que o comércio visa a atingir os estudantes, sendo 
suficiente que a prática ilícita tenha ocorrido em locais próximos, ou seja, nas imediações do estabelecimento. 
Na espécie em exame, contudo, verifica-se a presença de particularidade que, mediante uma interpretação 
teleológica do disposto no artigo 40, inciso III, da Lei de Drogas, permite o afastamento da referida causa de 
aumento de pena, uma vez que o delito de tráfico ilícito de drogas foi praticado em local próximo a 
estabelecimento de ensino, tendo o crime ocorrido no período da madrugada, em um domingo, horário em que 
a escola não estava em funcionamento. A proximidade da escola, neste caso, tratou-se de elemento meramente 
circunstancial, sem relação real e efetiva com a traficância realizada. Nesse contexto, observe-se que a razão de 
ser da norma é punir de forma mais severa quem, por traficar nas dependências ou na proximidade de 
estabelecimento de ensino, tem maior proveito e facilidade na difusão e no comércio de drogas em região de 
grande circulação de pessoas, expondo os frequentadores do local a um risco inerente à atividade criminosa da 
narcotraficância. Conclui-se, por fim, que, diante da prática do delito em dia e horário (domingo de madrugada) 
em que o estabelecimento de ensino não estava em funcionamento, de modo a facilitar a prática criminosa e a 
disseminação de drogas em área de maior aglomeração de pessoas, não há falar em incidência da majorante 
prevista no artigo 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, pois ausente a ratio legis da norma em tela.  

 
REsp 1.719.792-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, por unanimidade, julgado em 13/03/2018, DJe 

26/03/2018 

 
A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do recurso especial ao rito dos recursos repetitivos, 
conjuntamente com o REsp 1.717.022-RJ, de sorte a definir tese sobre a seguinte controvérsia: se é possível o 



cumprimento da medida socioeducativa até os 21 anos de idade, aplicada a adolescente em razão de fato 
praticado durante a menoridade. ProAfR no REsp 1.705.149-RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018  
 
A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do recurso especial ao rito dos recursos repetitivos, 
conjuntamente com o REsp 1.711.986-MG, de sorte a definir tese sobre a seguinte controvérsia: se é ou não 
necessária a apreensão e perícia da arma de fogo para a incidência da majorante do art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal.  

 
ProAfR no REsp 1.708.301-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 

20/03/2018, DJe 26/03/2018 

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
Furto nas depedências de local sujeito à administração militar. Militar em serviço. Res furtiva sob 
administração militar. Competência do juízo castrense.  
Preliminarmente, importante consignar que não se desconhece a tramitação da ADPF n. 289 perante a Suprema 
Corte, na qual a Procuradoria-Geral da República pretende o reconhecimento da incompetência da Justiça 
Militar da União para julgamento de civis em tempo de paz. Contudo, inexistindo pronunciamento com efeito 
erga omnes nesse sentido, ou edição de Súmula Vinculante, permanece o entendimento firmado no sentido de 
se considerar crime militar o furto praticado em local sujeito à administração militar em detrimento de 
patrimônio sob administração militar. Na hipótese analisada, ainda que praticado por civil, extrai-se dos autos 
que o furto ocorreu nas dependências do Parque de Material Aeronáutico, a res furtiva estava na posse de 
soldado da Aeronáutica em serviço e pertence ao material bélico das Forças Armadas. Por esse motivo, restou 
configurado o crime militar, nos termos do art. 9º, inciso III, alínea I, "a", do Código Penal Militar. No mesmo 
sentido, observa-se precedente no qual é possível verificar a competência da Justiça Estadual quando o objeto 
material do delito é de propriedade privada, nos levando à conclusão que, se pertencesse à administração 
militar, a competência seria da Justiça Castrense. (CC 115.311-PA, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Terceira Seção, DJe 21/03/2011). CC 145.721-SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, por unanimidade, julgado em 
22/02/2018, DJe 02/03/2018  
 
Execução penal. Unificação das penas. Superveniência do trânsito em julgado de sentença condenatória. 
Termo a quo para concessão de novos benefícios. Ausência de previsão legal para alteração da data-base.  
As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a compreensão 
do Supremo Tribunal Federal acerca do tema, possuíam o entendimento pacificado de que, sobrevindo 
condenação definitiva ao apenado, por fato anterior ou posterior ao início da execução penal, a contagem do 
prazo para concessão de futuros benefícios seria interrompida, de modo que o novo cálculo, realizado com base 
no somatório das penas, teria como termo a quo a data do trânsito em julgado da última sentença 
condenatória. Entretanto, da leitura dos artigos 111, parágrafo único, e 118, II, da Lei de Execução Penal, 
invocados para sustentar o posicionamento mencionado, apenas se conclui que, diante da superveniência do 
trânsito em julgado de sentença condenatória, caso o quantum de pena obtido após o somatório não permita a 
preservação do regime atual de cumprimento da pena, o novo regime será então determinado por meio do 
resultado da soma, de forma que estará o sentenciado sujeito à regressão. Assim, sequer a regressão de regime 
é consectário necessário da unificação das penas, porquanto será forçosa a regressão de regime somente 
quando a pena da nova execução, somada à reprimenda ainda não cumprida, torne incabível o regime 
atualmente imposto. Portanto, da leitura dos artigos supra, não se infere que, efetuada a soma das reprimendas 
impostas ao sentenciado, é mister a alteração da data-base para concessão de novos benefícios. Por 
conseguinte, deduz-se que a alteração do termo a quo referente à concessão de novos benefícios no bojo da 
execução da pena constitui afronta ao princípio da legalidade e ofensa à individualização da pena, motivo pelo 
qual se faz necessária a preservação do marco interruptivo anterior à unificação das penas. Ainda que assim não 
fosse, o reinício do marco temporal permanece sem guarida se analisados seus efeitos na avaliação do 
comportamento do reeducando. Caso o crime cometido no curso da execução tenha sido registrado como 
infração disciplinar, seus efeitos já repercutiram no bojo do cumprimento da pena, pois, segundo a 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior, a prática de falta grave interrompe a data-base para concessão 
de novas benesses, à exceção do livramento condicional, da comutação de penas e do indulto. Portanto, a 
superveniência do trânsito em julgado da sentença condenatória não poderia servir de parâmetro para análise 
do mérito do apenado, sob pena de flagrante bis in idem. No mesmo caminho, o delito praticado antes do início 
da execução da pena não constitui parâmetro idôneo de avaliação do mérito do apenado, porquanto evento 
anterior ao início do resgate das reprimendas impostas não desmerece hodiernamente o comportamento do 
sentenciado e não se presta a macular sua avaliação, visto que é estranho ao processo de resgate da pena. A 



unificação de nova condenação definitiva já possui o condão de recrudescer o quantum de pena restante a ser 
cumprido pelo reeducando, logo, a alteração da data-base para concessão de novos benefícios, a despeito da 
ausência de previsão legal, configura excesso de execução, baseado apenas em argumentos extrajurídicos.  
 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ 

CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS 

PENAL E PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA JÁ AMPLAMENTE 
EXAMINADA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FATOS NOVOS. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. 
I. A revisão criminal, à luz do disposto no artigo 621, do Código de Processo Penal, não se presta à mera 
reapreciação de prova já examinada. 
II. A intimação do réu e seu defensor em audiência, na qual proferida a sentença condenatória, é hígida e produz 
todos os seus efeitos, inclusive para fixar o termo inicial do prazo para interposição de eventuais recursos. (HC 
407.636/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 06/12/2017) 
III. \"Não há falar em violação do dever de intimação pessoal da sentença condenatória, quando, presentes o 
réu e seu advogado em audiência de instrução, debates e julgamento, de onde saíram devidamente intimados 
do decisum\" (HC n. 319.071/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, Dje 23/4/2015). 
IV. O fato criminoso foi analisado pelo juízo competente quando da sentença de primeiro grau, de forma que a 
autoria e a materialidade do delito, bem como as circunstâncias em que ocorreu estão reconhecidas mediante 
importante embasamento probatório. 
V. Constituindo a Ação Revisional uma estreita via pela qual é possível modificar o trânsito em julgado para sanar 
erro técnico ou injustiça da condenação, há necessidade do pedido Revisional vir, previamente, instruído com 
todos os elementos de provas inéditas e capazes de desconstituir a condenação. 
VI. As novas provas, porém, devem ser produzidas, e contraditadas, por meio da Justificação Judicial, 
constituindo um direito e, também, um ônus exclusivo do Peticionário.  
VII. Nos termos de precedente do STJ: É entendimento pacífico tanto na doutrina quanto na jurisprudência que, 
inexistindo circunstâncias judiciais desfavoráveis, a pena-base deve, necessariamente, ser fixada no mínimo 
legal. Por outro lado, se qualquer das circunstâncias judiciais aferidas indicar maior desvalor da conduta, está o 
sentenciante autorizado a elevar a pena-base, observando a proporcionalidade e a razoabilidade do aumento, o 
que ocorre no caso dos autos 
VIII. Revisão criminal julgada improcedente. 
(TJPI | Revisão Criminal Nº 2017.0001.008466-9 | Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro | Câmaras Reunidas 
Criminais | Data de Julgamento: 13/04/2018 ) 
 
 
DESAFORAMENTO - JULGAMENTO REALIZADO - PERDA DO OBJETO - PEDIDO PREJUDICADO. Realizando-se o 
julgamento do júri, fica prejudicada a análise do pedido, diante da perda de objeto, nos termos do arigo 659, 
CPP. 
(TJPI | Desaforamento de Julgamento Nº 2017.0001.012563-5 | Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro | Câmaras 
Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 13/04/2018 ) 
 
PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NÃO COMPROVAÇÃO DO ANIMUS 
ASSOCIATIVO. TESE ACOLHIDA. ABSOLVIÇÃO. PROVIMENTO DA REVISÃO. 
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, para a subsunção da conduta 
ao tipo previsto no art. 35, da Lei n. 11.343/2006, é necessária a demonstração concreta da estabilidade e da 
permanência da associação criminosa. 
2.   Para a caracterização do delito previsto no art. 35, da Lei de Drogas, é necessário que o animus associativo 
seja efetivamente comprovado. Isso porque, se assim não fosse, estaria evidenciado mero concurso de agentes 
para a prática do crime de tráfico de drogas. 
3. Verifico, na espécie dos autos, que o Magistrado de piso, ao concluir pela condenação do revisionando em 
relação ao crime previsto no art. 35, da Lei nº 11.343/2006, não fez referência ao vínculo associativo estável e 
permanente porventura existente entre ele e a corré, sendo inviável a manutenção da condenação pelo tipo 
penal descrito no artigo em questão, que, conforme mencionado, não comporta associação meramente 
eventual. 
3. Procedência do pedido revisional,  para absolver o revisionando ANTÔNIO DE DEUS PEREIRA NETO  e a corré 
PAULA MARA NERES DA CRUZ do crime de associação para o tráfico, tipificado no art. 35, da Lei nº 11.343/2006,  
acordes com o parecer do Ministério Público Superior 



(TJPI | Revisão Criminal Nº 2017.0001.012197-6 | Relator: Des. José Francisco do Nascimento | Câmaras 
Reunidas Criminais | Data de Julgamento: 13/04/2018 ) 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL – REVISÃO CRIMINAL – ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP) – 
NULIDADES (ART. 626 DO CPP) – CONTRARIEDADES (ART. 621, I, DO CPP) – REVISÃO CRIMINAL 
IMPROCEDENTE – DECISÃO UNÂNIME. 
1 Revisão Criminal que objetiva o reconhecimento de nulidade das decisões (i) de acolhimento do pedido de 
desistência de oitiva e (ii) de não recebimento da apelação defensiva (art. 626 do CPP) ou a rescisão da sentença 
condenatória, por contrariedade a texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos (art. 621, I, do CPP), para 
fins de absolver o revisionando por insuficiência de prova para a condenação (art. 386, VI, do CPP); 
2 Aventadas nulidades que não merecem prosperar, notadamente quando não verificado qualquer prejuízo para 
o revisionando e a defesa tenha se limitado a meras alegações de existência de vícios, sem, contudo, se 
desincumbir da demonstração inequívoca do efetivo prejuízo suportado, exigência necessária para o 
reconhecimento de nulidade, seja relativa ou absoluta, em atenção ao dogma fundamental que a disciplina (pas 
de nullité sans grief). Inteligência do art. 563 do CPP. Precedentes;  
3 Acerca das contrariedades a texto expresso em lei e à evidência dos autos (art. 621, I, do CPP), a melhor 
doutrina entende que a afronta a mandamento de lei não engloba a sua boa ou má interpretação, enquanto a 
contrariedade à evidência dos autos implica em condenação sem amparo em qualquer prova. Equivale dizer: se 
existem elementos probatórios pró e contra, e se a sentença, certa ou errada, funda-se em algum deles, não se 
pode afirmar que seja contra a evidência dos autos. (Fernando da Costa Tourinho Filho, in Processo penal, Vol. 4, 
34ª ed., São Paulo: Saraiva, 2012, p.728/729); 
4 No mais, a sede revisional não se revela passível de reapreciação e de nova valoração da prova, apenas em 
razão da suposta adoção de interpretação menos adequada sob a ótica defensiva, quanto menos de a aplicação 
do adágio in dubio pro reo. Precedentes; 
5 Caso dos autos em que não se enquadra em quaisquer dessas hipóteses de rescisão do decisum, diante da 
existência de elementos de prova coesos e harmônicos no sentido de que o revisionando fora o autor do delito, 
bem como, devido aos argumentos expostos não serem de per si capazes de afastar a condenação; 
6 Revisão Criminal julgada improcedente, à unanimidade. 
(TJPI | Revisão Criminal Nº 2017.0001.012034-0 | Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo | Câmaras Reunidas 
Criminais | Data de Julgamento: 13/04/2018). 
 

CONSELHO SUPERIOR DO MPPI 
 

Procedimento Investigatório Criminal SIMP nº 000146-251/2017. Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Teresina. 
Assunto: crimes contra a ordem tributária (Lei 8.137 – arts. 1º a 3º). Promoção de arquivamento. Promotora de 
Justiça: Lenara Batista Carvalho Porto. Relator: Dr. Luís Francisco Ribeiro. Averiguar o não recolhimento de  
ributos devidos pela Empresa Arcos Dourados Comércio de Alimentação, infringindo os arts. 1º, II e art. 2º, II da 
Lei nº 8.137/90. Após solicitação ministerial, a referida empresa se manifestou alegando que os referidos 
créditos tributários encontram-se devidamente garantidos por meio de Carta de Fiança Bancária, anexando 
documentos comprobatórios. Ademais, destaca-se a edição do convênio ICMS nº 190/2017, que corresponde à 
remissão de créditos tributários, constituídos ou não, referentes às atuações decorrentes de divergências 
interpretativas entre os fiscos estaduais. Portanto, ainda que não tivesse ocorrido efetivamente o não 
recolhimento dos tributos, com a edição do convênio ICMS 190/2017, deixou de ser considerada criminosa a 
conduta imputada à empresa. Arquivamento. Homologação. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, 
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. Julgado em 27.04.2018, na 1273ª 
sessão ordinária do CSMP-PI. Registrado que o Dr. Luís Francisco Ribeiro se absteve de votar como 
Subcorregedor-Geral do Ministério Público. 

 
Origem: Grupo de Atuação Especial de Controle Externo da Atividade Policial. Assunto: arquivamento do 
Procedimento Administrativo nº 004/2017 (SIMP 000008-225/2017), instaurado para acompanhar a Delegacia 
de Repressão aos Crimes de Trânsito; do Procedimento Administrativo nº 003/2016 (SIMP 000033-225/2016), 
instaurado para acompanhar a Delegacia de Defesa e Proteção dos Direitos Humanos e Repressão às Condutas 
Discriminatórias e do Procedimento Administrativo nº 004/2016 (SIMP 000031-225/2016), instaurado para 
acompanhar a Delegacia de Segurança e Proteção ao Idoso. 

 

Procedimento Investigatório Criminal SIMP nº 000294-086/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos. 
Assunto: crimes do sistema nacional de armas. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sebastião 
Jacson Santos Borges. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Apuração de possível ilícito – art. 12 do Estatuto 



do Desarmamento – oferecimento da denúncia pelo Parquet – questão solucionada – arquivamento. Egrégio 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção do arquivamento, nos termos do voto da 
Relatora. Julgado em 06.04.2018, na 1270ª sessão ordinária do CSMP-PI. 
 
Procedimento Investigatório Criminal SIMP nº 001188-086/2015. Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Picos. 
Assunto: estupro de vulnerável. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sebastião Jacson Santos 
Borges. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho. Apuração de suposto estupro de vulnerável – oferecimento de 
denúncia pelo Parquet – questão solucionada – arquivamento. Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, 
homologou a promoção do arquivamento, nos termos do voto da Relatora. Julgado em 06.04.2018, na 1270ª 
sessão ordinária do CSMP-PI. 

 

ATIVIDADES DO CAOCRIM 

1. Esforço Concentrado na Central de Inquéritos (4ª, 22ª, 50ª, 53ª, 54ª PJ de Teresina)  

1ª ETAPA - Portaria PGJ nº 916/2018 

 673 Inquéritos Policiais enviados ao CAOCRIM, para distribuição e coordenação das 

equipes de trabalho compostas por Promotores de Justiça, estagiários e servidores 

designados para as atividades; 

Promotores de Justiça  Servidores Estagiários 

Márcia Aída de Lima Silva Thercianny Teixeira M. Vasconcelos Ana Luíza da Costa Lima 

José William Pereira Luz Brunna Gabrielle Almenda Fonseca Patrício Morais de Vasconcelos 

Silas Sereno Lopes Lara Maria Santos Eulálio Dantas Juliana Resende Mendes 

Márcio Giorgi Carcará Rocha Lízia Raquel Policarpo Gramosa Maria Viviane de Sousa Amorim 

Vando da Silva Marques Glauco Ventura Alves Neri  

Sávio Eduardo Nunes de Carvalho   

José Eduardo Carvalho Araújo   

Paulo Rubens Parente Rebouças   

João Malato Neto   

Marcelo de Jesus Monteiro Araújo   

Nielsen Silva Mendes Lima   

 

ESTATÍSTICAS DO ESFORÇO CONCENTRADO 

4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 DENÚNCIAS OFERECIDAS: 37 

 ARQUIVAMENTOS: 10 

 DILIGÊNCIAS/RETORNO PARA CONCLUSÃO IP/OUTRAS MANIFESTAÇÕES: 87 

 RECURSOS: 0  

 TOTAL: 134 PROCEDIMENTOS 

 

22º PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 DENÚNCIAS OFERECIDAS: 13 

 ARQUIVAMENTOS: 11 

 DILIGÊNCIAS/RETORNO PARA CONCLUSÃO IP/OUTRAS MANIFESTAÇÕES: 110 

 RECURSOS: 0 

 TOTAL: 134 PROCEDIMENTOS  



 

50º PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 DENÚNCIAS OFERECIDAS: 12 

 ARQUIVAMENTOS: 07 

 DILIGÊNCIAS/RETORNO PARA CONCLUSÃO IP/OUTRAS MANIFESTAÇÕES: 25 

 RECURSOS: 0 

 TOTAL: 44 PROCEDIMENTOS 

 

53º PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 DENÚNCIAS OFERECIDAS: 34 

 ARQUIVAMENTOS: 21 

 DILIGÊNCIAS/RETORNO PARA CONCLUSÃO IP/OUTRAS MANIFESTAÇÕES: 105 

 RECURSOS: 1 

 TOTAL: 160 PROCEDIMENTOS  

 

54º PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 DENÚNCIAS OFERECIDAS: 107 

 ARQUIVAMENTOS: 27 

 DILIGÊNCIAS/RETORNO PARA CONCLUSÃO IP/OUTRAS MANIFESTAÇÕES: 66 

 RECURSOS: 0 

 TOTAL: 200 PROCEDIMENTOS  
 

 
 

(Equipe Mezanino) 

 

 

2. Atendimentos Realizados aos órgãos de execução: 16 

 

3ªPJ Teresina Alegações Finais em Processo Criminal – SERVISAN 

1ª PJ de Barras Arquivamento em Notícia de Fato Criminal 

44ªPJ de Teresina Cooperação no SIMBA 

46ª PJ de Teresina Apoio em Procedimento Administrativo 

46ª PJ de Teresina Apoio em Procedimento Administrativo 



Plantão Criminal Enc. Notícia de Fato à 9ª PJ de Teresina 

Matias Olímpio Modelo de Recomendação Administrativa 

Bom Jesus Auxílio em Investigação Criminal 

Pinheiro Machado Auxílio em localização de pessoa 

4ª PJ de Teresina Peticionamento Eletrônico 

Esperantina Processo 0001024-81.2013.8.18.0050 

Esperantina Modelo Carta Testemunhável 

1ªPJ Campo Maior Material de Apoio Juizado Especial Criminal 

CAODS Denúncia Anônima 

Guadalupe Greve na Polícia Civil  

Monsenhor Gil Qualificadora em Crime de Roubo (arma branca) 

 

 

3. Pesquisas realizadas em bancos de dados:  

685 (SPC/INFOSEG/SIEL/SIAPEN) 

 

4. Reuniões e Eventos 

CAOCRIM/ Planejamento Estratégico 
Sede Central 

MPPI Acompanhamento de Projetos 

CAOCRIM, Servidores, Promotores de 
Justiça Sala de Reunião 

Esforço Concentrado Central de 
Inquéritos MPPI 

CAOCRIM/ 46ª PJ de Teresina GAECO Procedimento Extrajudicial 

CAOCRIM/ 46ª PJ de Teresina GAECO Procedimento Extrajudicial 

Coordenador do CAOCRIM OAB-PI Palestra: Mecanismos de Tortura 

CAOCRIM e CEAF 
Auditório Sede 

Leste 
Evento: Acordo de não persecução 

penal 

CAOCRIM, GSI, Execução Penal 
Sede Central 

MPPI 
Segurança dos membros (visita 

penitenciárias) 

CAOCRIM e Central de Inquéritos do MPPI 
Central de IP do 

MPPI Prorrogação do Esforço Concentrado 

 

 

 



 

 
 

EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM 

 
SINOBILINO PINHEIRO DA SILVA JÚNIOR - Promotor de Justiça | Coordenador do Centro 

 
Glauco Ventura Alves Neri - Técnico Ministerial 

 
Juliana Resende Mendes - Estagiária 

 
Maria Viviane de Sousa Amorim - Estagiária 


